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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE

AG. REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO - 1.360.019 - SÃO PAULO

Julgamento: 21/02/2024
Publicação: 23/04/2024
RE 1360019 AgR

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO DIRETA
DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. ATO DE EFEITOS CONCRETOS.
INIDONEIDADE OBJETIVA DESSA ESPÉCIE JURÍDICA PARA FINS DE CONTROLE
NORMATIVO ABSTRATO. 1. A decisão agravada não se aparta da compreensão de que a
abstrativização ou concretude da lei não está vinculada a uma predeterminação subjetiva, relacionada
a um grupo de indivíduos submetidos à norma, ou mesmo objetiva, caso em que a norma atua sobre
uma hipótese concreta singular. 2. Importa, em última análise, a sindicabilidade de leis cuja
expressividade promove questão constitucional de caráter abstrato para além do caso específico
atinente a pessoas ou situações particulares, o que, reitero, não ocorre no caso em análise. 3. Agravo
regimental ao qual se nega provimento.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, na Sessão Virtual de 9 a 20 de fevereiro de
2024, acordam os Ministros da Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, em
negar provimento ao agravo regimental e, tratando-se de recurso tirado de decisão de controle de
constitucionalidade, deixar de arbitrar a verba honorária de sucumbência, tudo nos termos do voto do
Relator.
Decisão: A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental e, tratando-se de
recurso tirado de decisão de controle de constitucionalidade, deixou de arbitrar a verba honorária de
sucumbência, tudo nos termos do voto do Relator. Segunda Turma, Sessão Virtual de 9.2.2024 a
20.2.2024.
Composição: Ministros Dias Toffoli (Presidente), Gilmar Mendes, Edson Fachin, Nunes Marques e
André Mendonça.

EMB. DECL. NOS EMB. DECL. NO AG. REG. NA RECLAMAÇÃO 54.959 - ESPÍRITO
SANTO

Julgamento: 22/04/2024
Publicação: 26/04/2024
Rcl 54959 AgR-ED-ED

EMENTA:Trata-se de embargos de declaração opostos em face de acórdão proferido por esta Turma,
em sede de embargos de declaração (eDOC 95, ID 43c201bd). Na decisão embargada, os
declaratórios foram rejeitados, considerada a ausência de vícios do art. 1.022 do CPC. Na origem,
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trata-se de reclamação em que discutido o tema da terceirização/"pejotização", à luz do que decidido
na ADPF 324, na ADI 5.625 e no RE 958.252 (tema 725 da RG). No presente recurso, os
embargantes pugnam pelo descabimento da reclamação em virtude da ausência de esgotamento das
instâncias ordinárias; ausência de interesse de agir; anterioridade da decisão reclamada em relação
aos paradigmas invocados; violação da Súmula Vinculante 10; adoção da decisão proferida pelo TST
como ato reclamado; e falta de aderência estrita entre o ato reclamado e os paradigmas invocados.
A C Ó R D Ã O: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo
Tribunal Federal, em Segunda Turma, sob a presidência do Senhor Ministro Dias Toffoli, na
conformidade da ata de julgamento e das notas taquigráficas, por unanimidade de votos, rejeitar os
embargos de declaração, nos termos do voto do Relator.
Decisão: A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do
Relator. Segunda Turma, Sessão Virtual de 12.4.2024 a 19.4.2024.
Composição: Ministros Dias Toffoli (Presidente), Gilmar Mendes, Edson Fachin, Nunes
Marques e André Mendonça.

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO 20 - DISTRITO
FEDERAL
Julgamento: 14/12/2023
Publicação: 02/04/2024
ADO 20

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
POR OMISSÃO. LICENÇAPATERNIDADE. ARTIGO 7º, XIX, DA CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA. DECLARAÇÃO DE MORA LEGISLATIVA. OMISSÃO INCONSTITUCIONAL.
CONSEQUÊNCIA. PRAZO DE 18 (DEZOITO) MESES PARA DELIBERAÇÃO LEGISLATIVA.
I – CASO EM EXAME
1. Ação direta de inconstitucionalidade por omissão em que se postula a regulamentação da licença-
paternidade, nos termos do artigo 7º, XIX, da Constituição da República de 1988, alegando-se mora
legislativa e proteção deficiente da legislação existente.
II - QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Saber se há, ou não, omissão inconstitucional, diante da previsão do artigo 10, §1º, do ADCT, que
garante o prazo de cinco dias de licençapaternidade “até que a lei venha a disciplinar o disposto no
artigo 7º, XIX, da Constituição da República”.
3. Saber se, declarada a omissão inconstitucional, haverá alguma consequência para o gozo do direito
fundamental à licença-paternidade, prevista no artigo 7º, XIX, da Constituição da República.
III – RAZÕES DE DECIDIR
4. O direito fundamental social à licença-paternidade apresenta-se como direito fundamental
essencial para a concretização não apenas das garantias institucionais da família (art. 226 da CRFB)
e da proteção integral da infância (art. 6° e 203 da CRFB), mas, principalmente, do direito
fundamental à igualdade entre homens e mulheres (art. 5, I, da CRFB).
5. O aumento da participação das mulheres no mercado de trabalho leva ao incremento da
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importância de políticas públicas relacionadas ao cuidado com o filhos, as quais possam contribuir
para a equidade de gênero, para atender ao melhor interesse da criança, para a saúde mental de pais e
mães, bem como para o planejamento familiar e diminuição do impacto do nascimento de um filho
na carreira das mulheres.
6. É necessário alterar os padrões comportamentais de homens e mulheres, em relação à distribuição
sexual do trabalho, especialmente quanto ao trabalho doméstico, pois que as experiências
comparadas demonstram, o que é confirmado pela Organização Internacional do Trabalho – OIT,
que os avanços sociais e econômicos são mais igualitários e sustentáveis quando há um
compartilhamento das licenças maternidade e paternidade.
7. O efeito dirigente dos direitos fundamentais impõe que exista um esforço cooperativo por partes
dos agentes políticos e públicos, vinculados a todas as funções de poder, no sentido de concretizar e
potencializar a eficácia das normas constitucionais, especialmente quando se trata de direitos
fundamentais sociais expressamente reconhecidos pelo legislador constituinte originário, como é o
caso da licençapaternidade, previsto no artigo 7º, XIX, da Constituição da República de 1988.
8. O artigo 10, §1º, do ADCT constitui regra transitória, prevista há mais de 35 anos, a qual foi se
revelando, ao longo do tempo, manifestamente insuficiente para regulamentar o direito fundamental
à licença-paternidade (art. 7º, XIX, da CRFB), bem como à família (art. 226 da CRFB), à proteção
integral da infância (art. 6°, caput, e 203 da CRFB) e à igualdade de gênero (art. 5, I, da CRFB).
IV – DISPOSITIVO E TESE
9. Pedido de declaração da omissão inconstitucional procedente, para declarar a mora legislativa,
quanto à regulamentação do artigo 7°, XIX, da CRFB e artigo 10, §1°, do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, determinando-se o prazo de 18 meses ao Congresso Nacional para
sanar a omissão, o que se não ocorrer, autorizará o Supremo Tribunal Federal a deliberar sobre o
tema.
10. Tese: “Há omissão inconstitucional quanto à edição de lei regulamentadora da licença-
paternidade, prevista no artigo 7º, XIX, da Constituição da República de 1988, fixando-se o prazo de
18 (dezoito) meses para que seja sanada a omissão pelo Poder Legislativo, o que, se não ocorrer,
autoriza ao Supremo Tribunal Federal a deliberar sobre as condições concretas necessárias ao gozo
do direito fundamental à licença-paternidade. ”
A C Ó R D Ã O: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo
Tribunal Federal, em Sessão Plenária realizada sob a Presidência do Senhor Ministro Luís Roberto
Barroso, na conformidade da ata de julgamento e das notas taquigráficas, por maioria de votos, em
julgar procedente o pedido, com o reconhecimento da existência de omissão inconstitucional na
regulamentação da licença-paternidade prevista no art. 7º, XIX, da CF/1988, com fixação do prazo
de dezoito meses para o Congresso Nacional legislar a respeito da matéria, e entender, ao final, que,
não sobrevindo a lei regulamentadora no prazo acima estabelecido, caberá a este Tribunal fixar o
período da licença-paternidade, vencido o Ministro Marco Aurélio (Relator), que votou pela
improcedência do pedido em assentada anterior àquela em que houve pedido de destaque. Na
sequência, por unanimidade, foi fixada a seguinte tese de julgamento: “1. Existe omissão
inconstitucional relativamente à edição da lei regulamentadora da licença-paternidade, prevista no art.
7º, XIX, da Constituição. 2. Fica estabelecido o prazo de 18 meses para o Congresso Nacional sanar
a omissão apontada, contados da publicação da ata de julgamento. 3. Não sobrevindo a lei
regulamentadora no prazo acima estabelecido, caberá a este Tribunal fixar o período da licença
paternidade". Votou na fixação da tese o Ministro André Mendonça, sucessor do Relator.
Decisão: Após os votos dos Ministros Marco Aurélio (Relator), que julgava improcedente o pedido
formulado na ação direta de inconstitucionalidade por omissão; do voto do Ministro Edson Fachin,
que julgava procedente o pedido para declarar a mora legislativa, quanto à regulamentação do artigo
7°, XIX, da CRFB e artigo 10, §1°, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,
determinando o prazo de 18 meses ao Congresso Nacional para sanar a omissão , e, até que
sobrevenha a respectiva regulamentação, acolhia os pedidos constantes da exordial, no sentido de
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equiparar o direito à licença-paternidade, no que couber, à licença-maternidade; e dos votos dos
Ministros Dias Toffoli e Gilmar Mendes, que julgavam parcialmente procedente o pedido, para
reconhecer a mora legislativa do Congresso Nacional em regulamentar o exercício do direito à
licença-paternidade, nos termos do art. 7º, inc. XIX, da Constituição Federal e do art. 10, §1°, do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias, estabelecendo o prazo de 18 (dezoito) meses, a contar
da data da publicação do acórdão, para que sejam adotadas as medidas legislativas necessárias para
sanar a omissão, pediu vista dos autos o Ministro Roberto Barroso. Plenário, Sessão Virtual de
30.10.2020 a 10.11.2020.
Composição: Ministros Luiz Fux (Presidente), Marco Aurélio, Gilmar Mendes, Ricardo
Lewandowski, Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Rosa Weber, Roberto Barroso, Edson Fachin e
Alexandre de Moraes.
Decisão: Após os votos dos Ministros Marco Aurélio (Relator), que julgava improcedente o pedido
formulado na ação direta de inconstitucionalidade por omissão; do voto do Ministro Edson Fachin,
que julgava procedente o pedido para declarar a mora legislativa, quanto à regulamentação do artigo
7°, XIX, da CRFB e artigo 10, §1°, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,
determinando o prazo de 18 meses ao Congresso Nacional para sanar a omissão , e, até que
sobrevenha a respectiva regulamentação, acolhia os pedidos constantes da exordial, no sentido de
equiparar o direito à licença-paternidade, no que couber, à licença-maternidade; e dos votos dos
Ministros Dias Toffoli e Gilmar Mendes, que julgavam parcialmente procedente o pedido, para
reconhecer a mora legislativa do Congresso Nacional em regulamentar o exercício do direito à
licença-paternidade, nos termos do art. 7º, inc. XIX, da Constituição Federal e do art. 10, §1°, do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias, estabelecendo o prazo de 18 (dezoito) meses, a contar
da data da publicação do acórdão, para que sejam adotadas as medidas legislativas necessárias para
sanar a omissão, pediu vista dos autos o Ministro Roberto Barroso. Plenário, Sessão Virtual de
30.10.2020 a 10.11.2020.
Decisão: Em continuidade de julgamento, após o voto-vista do Ministro Roberto Barroso, que
julgava procedente o pedido, com o reconhecimento da existência de omissão inconstitucional na
regulamentação da licença-paternidade prevista no art. 7º, XIX, da CF/1988, com fixação do prazo
de dezoito meses para o Congresso Nacional legislar a respeito da matéria, e entendia que, findo o
prazo, caso a omissão persista, deve passar a valer, no que couber, a equiparação entre os prazos das
licenças maternidade e paternidade; e do voto da Ministra Cármen Lúcia, que divergia do voto do
Ministro Marco Aurélio (Relator) e julgava procedente o pedido, para declarar a mora legislativa,
quanto à regulamentação do inc. XIX do art. 7° da Constituição e do § 1º do art. 10 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias, fixando o prazo máximo de dezoito meses ao Congresso
Nacional para sanar a omissão, e concluía, até que sobrevenha a regulamentação constitucionalmente
prevista, pelo acolhimento dos pedidos constantes da petição inicial, para equiparar o direito à
licençapaternidade, no que couber, à licença maternidade até o advento daquela legislação, pediu
vista dos autos a Ministra Rosa Weber (Presidente). Não votou o Ministro André Mendonça,
sucessor do Ministro Marco Aurélio. Plenário, Sessão Virtual de 30.6.2023 a 7.8.2023.
Composição:Ministros Rosa Weber (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Luiz
Fux, Roberto Barroso, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques e André Mendonça.
Decisão: Após os votos dos Ministros Marco Aurélio (Relator), que julgava improcedente o pedido
formulado na ação direta de inconstitucionalidade por omissão; do voto do Ministro Edson Fachin,
que julgava procedente o pedido para declarar a mora legislativa, quanto à regulamentação do artigo
7°, XIX, da CRFB e artigo 10, §1°, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,
determinando o prazo de 18 meses ao Congresso Nacional para sanar a omissão , e, até que
sobrevenha a respectiva regulamentação, acolhia os pedidos constantes da exordial, no sentido de
equiparar o direito à licença-paternidade, no que couber, à licença-maternidade; e dos votos dos
Ministros Dias Toffoli e Gilmar Mendes, que julgavam parcialmente procedente o pedido, para
reconhecer a mora legislativa do Congresso Nacional em regulamentar o exercício do direito à
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licença-paternidade, nos termos do art. 7º, inc. XIX, da Constituição Federal e do art. 10, §1°, do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias, estabelecendo o prazo de 18 (dezoito) meses, a contar
da data da publicação do acórdão, para que sejam adotadas as medidas legislativas necessárias para
sanar a omissão, pediu vista dos autos o Ministro Roberto Barroso. Plenário, Sessão Virtual de
30.10.2020 a 10.11.2020.
Decisão: Em continuidade de julgamento, após o voto-vista do Ministro Roberto Barroso, que
julgava procedente o pedido, com o reconhecimento da existência de omissão inconstitucional na
regulamentação da licença-paternidade prevista no art. 7º, XIX, da CF/1988, com fixação do prazo
de dezoito meses para o Congresso Nacional legislar a respeito da matéria, e entendia que, findo o
prazo, caso a omissão persista, deve passar a valer, no que couber, a equiparação entre os prazos das
licenças maternidade e paternidade; e do voto da Ministra Cármen Lúcia, que divergia do voto do
Ministro Marco Aurélio (Relator) e julgava procedente o pedido, para declarar a mora legislativa,
quanto à regulamentação do inc. XIX do art. 7° da Constituição e do § 1º do art. 10 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias, fixando o prazo máximo de dezoito meses ao Congresso
Nacional para sanar a omissão, e concluía, até que sobrevenha a regulamentação constitucionalmente
prevista, pelo acolhimento dos pedidos constantes da petição inicial, para equiparar o direito à
licençapaternidade, no que couber, à licença maternidade até o advento daquela legislação, pediu
vista dos autos a Ministra Rosa Weber (Presidente). Não votou o Ministro André Mendonça,
sucessor do Ministro Marco Aurélio. Plenário, Sessão Virtual de 30.6.2023 a 7.8.2023.
Decisão: Após o voto-vista da Ministra Rosa Weber, que, divergindo do Ministro Marco Aurélio
(Relator) , conhecia da ação direta e, no mérito, acompanhava o voto do Ministro Edson Fachin,
julgando procedente o pedido, para declarar a mora legislativa do Congresso Nacional e assinar ao
Poder Legislativo da União o prazo de 18 (dezoito) meses para sanar a omissão, determinando, ainda,
enquanto não sobrevier a legislação faltante, seja equiparada a licença-paternidade, no que couber, à
licença-maternidade; e do voto do Ministro Alexandre de Moraes, que acompanhava o voto do
Ministro Dias Toffoli, o processo foi destacado pelo Ministro Luís Roberto Barroso (Presidente).
Não vota o Ministro André Mendonça, sucessor do Relator. Plenário, Sessão Virtual de 29.9.2023 a
6.10.2023.
Composição: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias
Toffoli, Luiz Fux, Rosa Weber, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André
Mendonça e Cristiano Zanin.
Decisão: Após os votos dos Ministros Marco Aurélio (Relator), que julgava improcedente o pedido
formulado na ação direta de inconstitucionalidade por omissão; do voto do Ministro Edson Fachin,
que julgava procedente o pedido para declarar a mora legislativa, quanto à regulamentação do artigo
7°, XIX, da CRFB e artigo 10, §1°, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,
determinando o prazo de 18 meses ao Congresso Nacional para sanar a omissão , e, até que
sobrevenha a respectiva regulamentação, acolhia os pedidos constantes da exordial, no sentido de
equiparar o direito à licença-paternidade, no que couber, à licença-maternidade; e dos votos dos
Ministros Dias Toffoli e Gilmar Mendes, que julgavam parcialmente procedente o pedido, para
reconhecer a mora legislativa do Congresso Nacional em regulamentar o exercício do direito à
licença-paternidade, nos termos do art. 7º, inc. XIX, da Constituição Federal e do art. 10, §1°, do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias, estabelecendo o prazo de 18 (dezoito) meses, a contar
da data da publicação do acórdão, para que sejam adotadas as medidas legislativas necessárias para
sanar a omissão, pediu vista dos autos o Ministro Roberto Barroso. Plenário, Sessão Virtual de
30.10.2020 a 10.11.2020.
Decisão: Em continuidade de julgamento, após o voto-vista do Ministro Roberto Barroso, que
julgava procedente o pedido, com o reconhecimento da existência de omissão inconstitucional na
regulamentação da licença-paternidade prevista no art. 7º, XIX, da CF/1988, com fixação do prazo
de dezoito meses para o Congresso Nacional legislar a respeito da matéria, e entendia que, findo o
prazo, caso a omissão persista, deve passar a valer, no que couber, a equiparação entre os prazos das
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licenças maternidade e paternidade; e do voto da Ministra Cármen Lúcia, que divergia do voto do
Ministro Marco Aurélio (Relator) e julgava procedente o pedido, para declarar a mora legislativa,
quanto à regulamentação do inc. XIX do art. 7° da Constituição e do § 1º do art. 10 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias, fixando o prazo máximo de dezoito meses ao Congresso
Nacional para sanar a omissão, e concluía, até que sobrevenha a regulamentação constitucionalmente
prevista, pelo acolhimento dos pedidos constantes da petição inicial, para equiparar o direito à
licença paternidade, no que couber, à licença maternidade até o advento daquela legislação, pediu
vista dos autos a Ministra Rosa Weber (Presidente). Não votou o Ministro André Mendonça,
sucessor do Ministro Marco Aurélio. Plenário, Sessão Virtual de 30.6.2023 a 7.8.2023.
Decisão: Após o voto-vista da Ministra Rosa Weber, que, divergindo do Ministro Marco Aurélio
(Relator) , conhecia da ação direta e, no mérito, acompanhava o voto do Ministro Edson Fachin,
julgando procedente o pedido, para declarar a mora legislativa do Congresso Nacional e assinar ao
Poder Legislativo da União o prazo de 18 (dezoito) meses para sanar a omissão, determinando, ainda,
enquanto não sobrevier a legislação faltante, seja equiparada a licença-paternidade, no que couber, à
licença-maternidade; e do voto do Ministro Alexandre de Moraes, que acompanhava o voto do
Ministro Dias Toffoli, o processo foi destacado pelo Ministro Luís Roberto Barroso (Presidente).
Não vota o Ministro André Mendonça, sucessor do Relator. Plenário, Sessão Virtual de 29.9.2023 a
6.10.2023.
Decisão: (Processo destacado do Plenário virtual) Após a leitura do relatório pelo Ministro Luís
Roberto Barroso (Presidente) e a realização das sustentações orais, o julgamento foi suspenso.
Falaram: pelo amicus curiae Elas Pedem Vista, a Dra. Ana Carolina Andrada Arrais Caputo Bastos;
pelo amicus curiae Clínica de Direitos Humanos do Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento
e Pesquisa – IDP, a Dra. Luciana Silva Garcia; e, pela Procuradoria-Geral da República, a Dra. Ana
Borges Coêlho Santos, Vice-Procuradora-Geral da República. Plenário, 8.11.2023.
Decisão: Após os votos dos Ministros Marco Aurélio (Relator), que julgava improcedente o pedido
formulado na ação direta de inconstitucionalidade por omissão; do voto do Ministro Edson Fachin,
que julgava procedente o pedido para declarar a mora legislativa, quanto à regulamentação do artigo
7°, XIX, da CRFB e artigo 10, §1°, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,
determinando o prazo de 18 meses ao Congresso Nacional para sanar a omissão , e, até que
sobrevenha a respectiva regulamentação, acolhia os pedidos constantes da exordial, no sentido de
equiparar o direito à licença-paternidade, no que couber, à licença-maternidade; e dos votos dos
Ministros Dias Toffoli e Gilmar Mendes, que julgavam parcialmente procedente o pedido, para
reconhecer a mora legislativa do Congresso Nacional em regulamentar o exercício do direito à
licença-paternidade, nos termos do art. 7º, inc. XIX, da Constituição Federal e do art. 10, §1°, do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias, estabelecendo o prazo de 18 (dezoito) meses, a contar
da data da publicação do acórdão, para que sejam adotadas as medidas legislativas necessárias para
sanar a omissão, pediu vista dos autos o Ministro Roberto Barroso. Plenário, Sessão Virtual de
30.10.2020 a 10.11.2020.
Decisão: Em continuidade de julgamento, após o voto-vista do Ministro Roberto Barroso, que
julgava procedente o pedido, com o reconhecimento da existência de omissão inconstitucional na
regulamentação da licença-paternidade prevista no art. 7º, XIX, da CF/1988, com fixação do prazo
de dezoito meses para o Congresso Nacional legislar a respeito da matéria, e entendia que, findo o
prazo, caso a omissão persista, deve passar a valer, no que couber, a equiparação entre os prazos das
licenças maternidade e paternidade; e do voto da Ministra Cármen Lúcia, que divergia do voto do
Ministro Marco Aurélio (Relator) e julgava procedente o pedido, para declarar a mora legislativa,
quanto à regulamentação do inc. XIX do art. 7° da Constituição e do § 1º do art. 10 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias, fixando o prazo máximo de dezoito meses ao Congresso
Nacional para sanar a omissão, e concluía, até que sobrevenha a regulamentação constitucionalmente
prevista, pelo acolhimento dos pedidos constantes da petição inicial, para equiparar o direito à
licença paternidade, no que couber, à licença maternidade até o advento daquela legislação, pediu
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vista dos autos a Ministra Rosa Weber (Presidente). Não votou o Ministro André Mendonça,
sucessor do Ministro Marco Aurélio. Plenário, Sessão Virtual de 30.6.2023 a 7.8.2023.
Decisão: Após o voto-vista da Ministra Rosa Weber, que, divergindo do Ministro Marco Aurélio
(Relator) , conhecia da ação direta e, no mérito, acompanhava o voto do Ministro Edson Fachin,
julgando procedente o pedido, para declarar a mora legislativa do Congresso Nacional e assinar ao
Poder Legislativo da União o prazo de 18 (dezoito) meses para sanar a omissão, determinando, ainda,
enquanto não sobrevier a legislação faltante, seja equiparada a licença-paternidade, no que couber, à
licença-maternidade; e do voto do Ministro Alexandre de Moraes, que acompanhava o voto do
Ministro Dias Toffoli, o processo foi destacado pelo Ministro Luís Roberto Barroso (Presidente).
Não vota o Ministro André Mendonça, sucessor do Relator. Plenário, Sessão Virtual de 29.9.2023 a
6.10.2023.
Decisão: (Processo destacado do Plenário virtual) Após a leitura do relatório pelo Ministro Luís
Roberto Barroso (Presidente) e a realização das sustentações orais, o julgamento foi suspenso.
Falaram: pelo amicus curiae Elas Pedem Vista, a Dra. Ana Carolina Andrada Arrais Caputo Bastos;
pelo amicus curiae Clínica de Direitos Humanos do Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento
e Pesquisa – IDP, a Dra. Luciana Silva Garcia; e, pela Procuradoria-Geral da República, a Dra. Ana
Borges Coêlho Santos, Vice-Procuradora-Geral da República. Plenário, 8.11.2023.
Decisão: Após o voto do Ministro Luís Roberto Barroso (Presidente), que julgava procedente o
pedido formulado na ação direta de inconstitucionalidade por omissão , com o reconhecimento da
existência de omissão inconstitucional na regulamentação da licença-paternidade prevista no art. 7º,
XIX, da CF/1988; fixava o prazo de dezoito meses para o Congresso Nacional legislar a respeito da
matéria; entendia que, findo o prazo, caso a omissão persista, passará a valer, no que couber, a
equiparação entre os prazos das licenças maternidade e paternidade; e propunha, por fim, a seguinte
tese de julgamento: “1. Existe omissão inconstitucional relativamente à edição da lei
regulamentadora da licença paternidade, prevista no art. 7º, XIX, da Constituição. 2.Fica
estabelecido o prazo de 18 meses para o Congresso Nacional sanar a omissão apontada. 3.Não
sobrevindo a lei regulamentadora, estende-se à licença paternidade o mesmo prazo previsto para a
licença maternidade, que é de 120 dias (art. 7º, XVIII, da Constituição)”, no que foi acompanhado
pelo Ministro Edson Fachin, o julgamento foi suspenso. Ausente, justificadamente, o Ministro Nunes
Marques. Plenário, 13.12.2023.
Decisão: Após os votos dos Ministros Marco Aurélio (Relator), que julgava improcedente o pedido
formulado na ação direta de inconstitucionalidade por omissão; do voto do Ministro Edson Fachin,
que julgava procedente o pedido para declarar a mora legislativa, quanto à regulamentação do artigo
7°, XIX, da CRFB e artigo 10, §1°, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,
determinando o prazo de 18 meses ao Congresso Nacional para sanar a omissão , e, até que
sobrevenha a respectiva regulamentação, acolhia os pedidos constantes da exordial, no sentido de
equiparar o direito à licença-paternidade, no que couber, à licença-maternidade; e dos votos dos
Ministros Dias Toffoli e Gilmar Mendes, que julgavam parcialmente procedente o pedido, para
reconhecer a mora legislativa do Congresso Nacional em regulamentar o exercício do direito à
licença-paternidade, nos termos do art. 7º, inc. XIX, da Constituição Federal e do art. 10, §1°, do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias, estabelecendo o prazo de 18 (dezoito) meses, a contar
da data da publicação do acórdão, para que sejam adotadas as medidas legislativas necessárias para
sanar a omissão, pediu vista dos autos o Ministro Roberto Barroso. Plenário, Sessão Virtual de
30.10.2020 a 10.11.2020.
Decisão: Em continuidade de julgamento, após o voto-vista do Ministro Roberto Barroso, que
julgava procedente o pedido, com o reconhecimento da existência de omissão inconstitucional na
regulamentação da licença-paternidade prevista no art. 7º, XIX, da CF/1988, com fixação do prazo
de dezoito meses para o Congresso Nacional legislar a respeito da matéria, e entendia que, findo o
prazo, caso a omissão persista, deve passar a valer, no que couber, a equiparação entre os prazos das
licenças maternidade e paternidade; e do voto da Ministra Cármen Lúcia, que divergia do voto do
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Ministro Marco Aurélio (Relator) e julgava procedente o pedido, para declarar a mora legislativa,
quanto à regulamentação do inc. XIX do art. 7° da Constituição e do § 1º do art. 10 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias, fixando o prazo máximo de dezoito meses ao Congresso
Nacional para sanar a omissão, e concluía, até que sobrevenha a regulamentação constitucionalmente
prevista, pelo acolhimento dos pedidos constantes da petição inicial, para equiparar o direito à
licença paternidade, no que couber, à licença maternidade até o advento daquela legislação, pediu
vista dos autos a Ministra Rosa Weber (Presidente). Não votou o Ministro André Mendonça,
sucessor do Ministro Marco Aurélio. Plenário, Sessão Virtual de 30.6.2023 a 7.8.2023.
Decisão: Após o voto-vista da Ministra Rosa Weber, que, divergindo do Ministro Marco Aurélio
(Relator) , conhecia da ação direta e, no mérito, acompanhava o voto do Ministro Edson Fachin,
julgando procedente o pedido, para declarar a mora legislativa do Congresso Nacional e assinar ao
Poder Legislativo da União o prazo de 18 (dezoito) meses para sanar a omissão, determinando, ainda,
enquanto não sobrevier a legislação faltante, seja equiparada a licença-paternidade, no que couber, à
licença-maternidade; e do voto do Ministro Alexandre de Moraes, que acompanhava o voto do
Ministro Dias Toffoli, o processo foi destacado pelo Ministro Luís Roberto Barroso (Presidente).
Não vota o Ministro André Mendonça, sucessor do Relator. Plenário, Sessão Virtual de 29.9.2023 a
6.10.2023.
Decisão: (Processo destacado do Plenário virtual) Após a leitura do relatório pelo Ministro Luís
Roberto Barroso (Presidente) e a realização das sustentações orais, o julgamento foi suspenso.
Falaram: pelo amicus curiae Elas Pedem Vista, a Dra. Ana Carolina Andrada Arrais Caputo Bastos;
pelo amicus curiae Clínica de Direitos Humanos do Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento
e Pesquisa – IDP, a Dra. Luciana Silva Garcia; e, pela Procuradoria-Geral da República, a Dra. Ana
Borges Coêlho Santos, Vice-Procuradora-Geral da República. Plenário, 8.11.2023.
Decisão: Após o voto do Ministro Luís Roberto Barroso (Presidente), que julgava procedente o
pedido formulado na ação direta de inconstitucionalidade por omissão , com o reconhecimento da
existência de omissão inconstitucional na regulamentação da licença-paternidade prevista no art. 7º,
XIX, da CF/1988; fixava o prazo de dezoito meses para o Congresso Nacional legislar a respeito da
matéria; entendia que, findo o prazo, caso a omissão persista, passará a valer, no que couber, a
equiparação entre os prazos das licenças maternidade e paternidade; e propunha, por fim, a seguinte
tese de julgamento: “1. Existe omissão inconstitucional relativamente à edição da lei
regulamentadora da licença paternidade, prevista no art. 7º, XIX, da Constituição. 2.Fica
estabelecido o prazo de 18 meses para o Congresso Nacional sanar a omissão apontada. 3.Não
sobrevindo a lei regulamentadora, estende-se à licença paternidade o mesmo prazo previsto para a
licença maternidade, que é de 120 dias (art. 7º, XVIII, da Constituição)”, no que foi acompanhado
pelo Ministro Edson Fachin, o julgamento foi suspenso. Ausente, justificadamente, o Ministro Nunes
Marques. Plenário, 13.12.2023.
Decisão: O Tribunal, por maioria, julgou procedente o pedido, com o reconhecimento da existência
de omissão inconstitucional na regulamentação da licença-paternidade prevista no art. 7º, XIX, da
CF/1988, com fixação do prazo de dezoito meses para o Congresso Nacional legislar a respeito da
matéria, e entendeu, ao final, que, não sobrevindo a lei regulamentadora no prazo acima estabelecido,
caberá a este Tribunal fixar o período da licença paternidade, vencido o Ministro Marco Aurélio
(Relator), que votou pela improcedência do pedido em assentada anterior àquela em que houve
pedido de destaque. Na sequência, por unanimidade, foi fixada a seguinte tese de julgamento: “1.
Existe omissão inconstitucional relativamente à edição da lei regulamentadora da licença-paternidade,
prevista no art. 7º, XIX, da Constituição. 2. Fica estabelecido o prazo de 18 meses para o Congresso
Nacional sanar a omissão apontada, contados da publicação da ata de julgamento. 3. Não sobrevindo
a lei regulamentadora no prazo acima estabelecido, caberá a este Tribunal fixar o período da licença
paternidade". Votou na fixação da tese o Ministro André Mendonça, sucessor do Relator. Redigirá o
acórdão o Ministro Edson Fachin. Presidência do Ministro Luís Roberto Barroso. Plenário,
14.12.2023.
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COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 1.091 - RIO DE
JANEIRO

Julgamento: 09/04/2024
Publicação: 18/04/2024
ADPF 1091

EMENTA: ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. NORMA
MUNICIPAL. DISPOSIÇÕES SOBRE TELECOMUNICAÇÕES. COMPETÊNCIA PRIVATIVA
DA UNIÃO INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 21, XI, E 22, IV,
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARGUIÇÃO JULGADA PROCEDENTE. 1. É inconstitucional
ato normativo municipal que regulamenta aspectos nucleares dos serviços de telecomunicações, por
violação à competência legislativa privativa da União para o tema (art. 22, IV, da CRFB/88). 2.
Arguição de descumprimento de preceito fundamental julgada procedente para declarar a
inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 3.319/2002 e dos arts. 101 e 102 da Lei Complementar
Municipal nº 53/2007; e, por arrastamento, declarar a inconstitucionalidade do Decreto Municipal nº
8.762/2017; do Decreto Municipal nº 10.416/2021 e da Portaria 10/2018-SMPU, todos atos
normativos do Município de Barra Mansa/RJ.
A C Ó R D Ã O: O Plenário do Supremo Tribunal Federal, na conformidade da ata de julgamento
virtual de 29/3 a 8/4/2024, por unanimidade, conheceu da arguição de descumprimento de preceito
fundamental e julgou procedente o pedido, para declarar a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº
3.319/2002, dos arts. 101 e 102 da Lei Complementar Municipal nº 53/2007; e, por arrastamento,
declarar a inconstitucionalidade do Decreto Municipal nº 8.762/2017; da Portaria 10/2018-SMPU e
do Decreto Municipal nº 10.416/2021, todos atos normativos do Município de Barra Mansa/RJ, tudo
nos termos do voto do Relator.
Decisão: O Tribunal, por unanimidade, conheceu da arguição de descumprimento de preceito
fundamental e julgou procedente o pedido, para declarar a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº
3.319/2002, dos arts. 101 e 102 da Lei Complementar Municipal nº 53/2007; e, por arrastamento,
declarar a inconstitucionalidade do Decreto Municipal nº 8.762/2017; da Portaria 10/2018-SMPU e
do Decreto Municipal nº 10.416/2021, todos atos normativos do Município de Barra Mansa/RJ, tudo
nos termos do voto do Relator. Plenário, Sessão Virtual de 29.3.2024 a 8.4.2024.
Composição: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias
Toffoli, Luiz Fux, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça, Cristiano
Zanin e Flávio Dino.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 7.574 - ESPÍRITO SANTO

Julgamento: 09/04/2024
Publicação: 17/04/2024
ADI 7574

EMENTA: Direito constitucional. Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 11.688/22 do Estado
do Espírito Santo. Reconhecimento da atividade de risco e da efetiva necessidade de porte de armas
de fogo por vigilantes e/ou seguranças em instituições públicas e/ou privadas. Competência privativa
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da União. Artigos 21, inciso VI, e 22, inciso XXI, da Constituição Federal. Procedência do pedido . 1.
O Tribunal firmou o entendimento de que os estados e os municípios não são competentes para
ampliar o acesso ao porte de arma de fogo para além das hipóteses previstas na legislação federal
vigente, visto que cabe à União, nos termos do art. 21, inciso VI, e do art. 22, inciso I, da
Constituição Federal, a definição dos requisitos para a concessão do porte de arma de fogo e dos
possíveis titulares de tal direito. Precedentes. 2. A Lei nº 11.688/22 do Estado do Espírito Santo
encontra-se eivada de inconstitucionalidade formal, por não deter o ente estadual competência para
legislar acerca da matéria, a qual está reservada privativamente à União (art. 22, inciso XXI, da
Constituição). Ademais, a lei estadual contraria a disciplina federal acerca do tema. 3. Pedido julgado
procedente, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei nº 11.688/22 do Estado do Espírito Santo.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em sessão virtual do Plenário de 29/3 a 08/4/24, na conformidade da ata do julgamento e
nos termos do voto do Relator, Ministro Dias Toffoli, por unanimidade de votos, em conhecer do
pedido e o julgar procedente, declarando a inconstitucionalidade da Lei Estadual nº 11.688, de 04 de
agosto de 2022, do Estado do Espirito Santo.
Decisão: O Tribunal, por unanimidade, conheceu do pedido e o julgou procedente, declarando a
inconstitucionalidade da Lei Estadual nº 11.688, de 04 de agosto de 2022, do Estado do Espirito
Santo, nos termos do voto do Relator. Falou, pela Advocacia-Geral da União, a Dra. Alessandra
Lopes da Silva Pereira, Advogada da União. Plenário, Sessão Virtual de 29.3.2024 a 8.4.2024.
Composição: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias
Toffoli, Luiz Fux, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça, Cristiano
Zanin e Flávio Dino.

PROCESSO PENAL

AÇÃO PENAL 1.421 - DISTRITO FEDERAL

Julgamento: 14/02/2024
Publicação: 08/04/2024
AP 1421

Ementa: PENAL E PROCESSO PENAL. A CONSTITUIÇÃO FEDERAL NÃO PERMITE A
PROPAGAÇÃO DE IDEIAS CONTRÁRIAS À ORDEM CONSTITUCIONAL E AO ESTADO
DEMOCRÁTICO (CF, ARTIGOS 5º, XLIV, E 34, III E IV), TAMPOUCO A REALIZAÇÃO DE
MANIFESTAÇÕES PÚBLICAS VISANDO À RUPTURA DO ESTADO DE DIREITO, POR
MEIO DE GOLPE DE ESTADO COM INDUZIMENTO E INSTIGAÇÃO À INTERVENÇÃO
MILITAR, COM A EXTINÇÃO DAS CLÁUSULAS PÉTREAS CONSTITUCIONAIS, DENTRE
ELAS A QUE PREVÊ A SEPARAÇÃO DE PODERES (CF, ARTIGO 60, § 4º), COM A
CONSEQUENTE INSTALAÇÃO DO ARBÍTRIO. ATOS ANTIDEMOCRÁTICOS DE 8/1.
CONFIGURAÇÃO DE CRIMES MULTITUDINÁRIOS E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA
ARMADA (CP, ART. 288 P.U) PARA A PRÁTICA DOS DELITOS DE ABOLIÇÃO VIOLENTA
DO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO (CP, ART. 359- L), GOLPE DE ESTADO (CP,
ART. 359-M). DEMONSTRAÇÃO INEQUÍVOCA DA MATERIALIDADE E AUTORIA
DELITIVAS. DANO QUALIFICADO (CP, ART. 163, P. U, I, II, III e IV), DETERIORAÇÃO DO
PATRIMÔNIO TOMBADO (ART. 62, I, DA LEI 9.605/1998). INEXISTÊNCIA DE PROVA
SUFICIENTE PARA A CONDENAÇÃO. ART. 386, VII, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.
AÇÃO PENAL PROCEDENTE EM PARTE.
1. Competência deste SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL para processamento e julgamento da
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presente ação penal, em face de evidente conexão entre as condutas denunciadas e aquelas
investigadas no âmbito mais abrangente dos procedimentos envolvendo investigados com
prerrogativa de foro. Preliminar rejeitada. (APs 1.060, 1.502 e 1.183, Rel. Min. ALEXANDRE DE
MORAES, Plenário, j. 13/9/2023 e 14/9/2023).
2. Rejeitada a preliminar relativa à suspeição dos Ministros dessa CORTE SUPREMA. Pedido
extemporâneo. Ausência de razões objetivas na fundamentação do pedido. Precedentes.
3. Rejeitadas as preliminares de inépcia da inicial, falta de justa causa para a ação penal,
cerceamento de defesa e violação a direitos humanos do réu. Presentes os requisitos do artigo 41 do
Código de Processo Penal e a necessária justa causa para a ação penal (CPP, art. 395, III), analisada
a partir dos seus três componentes: tipicidade, punibilidade e viabilidade, de maneira a garantir a
presença de um suporte probatório mínimo a indicar a legitimidade da imputação, sendo traduzida
na existência, no inquérito, de elementos sérios e idôneos que demonstrem a materialidade do crime
e de indícios razoáveis de autoria. Pleno exercício do direito de defesa garantido. Inexistência de
nulidades. Precedentes.
4. ATOS ANTIDEMOCRÁTICOS de 08/01/2023 e o contexto dos crimes multitudinários. Autoria
e materialidade do crime de abolição violenta do Estado Democrático de Direito (CP, Art.359-L)
comprovadas. Réu aderiu à marcha que culminou na invasão do Congresso Nacional, do Palácio do
Planalto e do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, inclusive por grupo autodenominado patriotas,
do qual fazia parte, que procedeu com violência e grave ameaça contra as forças policiais de
maneira orquestrada tentando abolir o Estado Democrático de Direito, impedindo ou restringindo o
exercício dos poderes constitucionais. Réu foi preso no deslocamento para a Praça dos Três Poderes
na posse de objetos de evidente potencial lesivo. Precedentes: (APs 1.060, 1.502 e 1.183, Rel. Min.
ALEXANDRE DE MORAES, Plenário, j. 13/9/2023 e 14/9/2023).
5. ATOS ANTIDEMOCRÁTICOS de 08/01/2023 e o contexto dos crimes multitudinários. Autoria
e materialidade do crime de golpe de Estado (CP, Art. 359-M) comprovadas. Conduta do réu,
mediante associação criminosa armada (CP, art. 288, p.u), que, pleiteando, induzindo e instigando a
decretação de intervenção militar, por meio de violência, tentou depor o governo legitimamente
constituído e democraticamente eleito em 30/10/2022, diplomado pelo TRIBUNAL SUPERIOR
ELEITORAL em 12/12/2022 e empossado perante o CONGRESSO NACIONAL em 1º de janeiro
de 2023. Precedentes: (APs 1.060, 1.502 e 1.183, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES, Plenário,
j. 13/9/2023 e 14/9/2023).
6. Depoimentos das testemunhas, confissão em sede policial (em que reconheceu que é patriota, que
veio a Brasília protestar para pedir GLO e para destituição do Governo recém-empossado). Em juízo,
reconheceu que estava na posse de objetos de potencial lesivo. Prisão em flagrante. Auto de
apresentação e apreensão discrimina os seguintes itens: 01 (um) par de óculos tipo de esqui, 01 (uma)
ferramenta de madeira com extremidade em metal cortante e perfurante, 01 (uma) estaca de madeira
com extremidade perfurante, 01 (um) objeto pequeno em madeira com ponta perfurante, 01 (um) par
de luvas em couro, 01 (uma) capa de chuva, 02 (dois) pedaços de madeira, 01 (uma) estaca de
madeira pontiaguda, 01 (um) estilingue, diversas bolas de gude.
7. Crime de dano qualificado pela violência e grave ameaça, com emprego de substância inflamável,
contra o patrimônio da União e com considerável prejuízo para a vítima (art. 163, parágrafo único, I,
II, III e IV do Código Penal), e de deterioração do patrimônio tombado (art. 62, I, Lei 9.605/1998).
Ausência de prova de autoria. ABSOLVIÇÃO.
8. Crime de associação criminosa armada (art. 288 do Código Penal). Materialidade e autoria
delitiva comprovadas. Propósito criminoso amplamente difundido e conhecido anteriormente.
Manifestantes induziam e instigavam as Forças Armadas à tomada do poder. Acampamento na
frente do Quartel General do Exército em Brasília com complexa estrutura organizacional.
Estabilidade e permanência comprovados.
9. CONDENAÇÃO do réu GABRIEL LUCAS LOTT PEREIRA pela prática do crime previsto no
art. 359-L, do Código Penal (abolição violenta do Estado Democrático de Direito), à pena de 4
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(quatro) anos de reclusão; pela prática do crime previsto no art. 359-M, do Código Penal (golpe de
estado), à pena de 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses de reclusão; e pela prática do crime previsto no art.
288, Parágrafo Único, do Código Penal (associação criminosa armada), à pena de 2 (dois) anos de
reclusão.
10. Pena total fixada em relação ao réu GABRIEL LUCAS LOTT PEREIRA em 11 (onze) anos e 6
(seis) meses de reclusão, em regime inicial fechado para o início do cumprimento da pena.
11. Pena. Art. 359-L do Código Penal. Ausência de formação de maioria. Prevalência de voto médio
proferido pelo Ministro CRISTIANO ZANIN, para aplicação da pena de 4 (quatro) anos de reclusão
ao crime previsto no art. 359-L do Código Penal (abolição violenta do Estado Democrático de
Direito). 11. Condenação ao pagamento de indenização mínima (Art. 387, IV, do Código de
Processo Penal) a título de ressarcimento dos danos materiais e danos morais coletivos. A
condenação criminal pode fixar o valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração,
incluindo nesse montante o valor do dano moral coletivo. Precedentes. Valor mínimo indenizatório
a título de danos morais coletivos de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), a ser adimplido de
forma solidária, em favor do fundo a que alude o art. 13 da Lei 7.347/1985.
12. AÇÃO PENAL PROCEDENTE EM PARTE.
A C Ó R D Ã O: Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros do SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL, em Sessão Virtual da Plenário, sob a Presidência do Senhor Ministro LUÍS
ROBERTO BARROSO, em conformidade com a ata de julgamento, por maioria, rejeitaram as
preliminares e julgaram procedente a ação penal para condenar o réu GABRIEL LUCAS LOTT
PEREIRA à pena de 11 (onze) anos e 6 (seis) meses de reclusão, pois incurso nos artigos: 359-L
(abolição violenta do Estado Democrático de Direito) do Código Penal, à pena de 4 (quatro) anos de
reclusão; 359-M (Golpe de Estado) do Código Penal, à pena de 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses de
reclusão; e 288, parágrafo único (associação criminosa armada), do Código Penal, à pena de 2 (dois)
anos de reclusão, bem como para absolver o réu GABRIEL LUCAS LOTT PEREIRA dos crimes
previstos nos artigos 163, parágrafo único, I, II, III e IV (dano qualificado), do Código Penal, e 62, I
(deterioração do Patrimônio tombado), da Lei 9.605/1998, nos termos do disposto no art. 386, VII,
do Código de Processo Penal. Por fim, condenaram o réu GABRIEL LUCAS LOTT PEREIRA no
pagamento do valor mínimo indenizatório a título de danos morais coletivos de R$ 30.000.000,00
(trinta milhões de reais), a ser adimplido de forma solidária pelos demais condenados, em favor do
fundo a que alude o art. 13 da Lei 7.347/1985, fixando o regime fechado para o início do
cumprimento da pena. Após o trânsito em julgado: (a) lance-se o nome do réu no rol dos culpados;
(b) expeça-se guia de execução definitiva. Custas pelo condenado (art. 804 do Código de Processo
Penal). No tocante à dosimetria da pena do artigo 359-L (abolição violenta do Estado Democrático
de Direito) do Código Penal, prevaleceu o voto proferido pelo Ministro CRISTIANO ZANIN, que
foi acompanhado pelo Ministro EDSON FACHIN, ficando, porém, parcialmente vencidos na
dosimetria da pena relativa ao art. 359-M do Código Penal. Quanto à dosimetria dos demais crimes,
prevaleceu o voto do Ministro ALEXANDRE DE MORAES (Relator). Os Ministros ALEXANDRE
DE MORAES (Relator), DIAS TOFFOLI, CÁRMEN LÚCIA, LUIZ FUX e GILMAR MENDES
condenavam o réu à pena de 12 (doze) anos de reclusão. O Ministro NUNES MARQUES votava,
inicialmente, no sentido da incompetência desta CORTE e, superada a preliminar, absolvia o réu de
todos os crimes que lhe foram imputados. O Ministro ANDRÉ MENDONÇA votava, inicialmente,
no sentido da incompetência desta CORTE e, superada a preliminar, acompanhava na condenação
do réu relativamente ao art. 288, parágrafo único, do Código Penal, mas o absolvia das acusações
dos delitos dos arts. 163, parágrafo único, I, II, III e IV, 359-L e 359-M do Código Penal e do art. 62,
I, da Lei 9.605/1998. O Ministro LUÍS ROBERTO BARROSO (Presidente) afastava a condenação
pelo delito previsto no art. 359-L do Código Penal (abolição violenta do Estado Democrático de
Direito), excluindo-se o quantum de pena correspondente. Redigirá o acórdão o Ministro
ALEXANDRE DE MORAES (Relator). Falou, pelo réu, o Dr. Ezequiel Sousa Silveira
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Decisão: O Tribunal, por maioria, rejeitou as preliminares e julgou parcialmente procedente a ação
penal para condenar o réu GABRIEL LUCAS LOTT PEREIRA à pena de 11 (onze) anos e 6 (seis)
meses de reclusão, pois incurso nos artigos: 359-L (abolição violenta do Estado Democrático de
Direito) do Código Penal, à pena de 4 (quatro) anos de reclusão; 359-M (Golpe de Estado) do
Código Penal, à pena de 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses de reclusão; e 288, parágrafo único
(associação criminosa armada), do Código Penal, à pena de 2 (dois) anos de reclusão, bem como para
absolver o réu GABRIEL LUCAS LOTT PEREIRA dos crimes previstos nos artigos 163, parágrafo
único, I, II, III e IV (dano qualificado), do Código Penal, e 62, I (deterioração do Patrimônio
tombado), da Lei 9.605/1998, nos termos do disposto no art. 386, VII, do Código de Processo Penal.
Por fim, condenou o réu GABRIEL LUCAS LOTT PEREIRA no pagamento do valor mínimo
indenizatório a título de danos morais coletivos de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), a ser
adimplido de forma solidária pelos demais condenados, em favor do fundo a que alude o art. 13 da
Lei 7.347/1985, fixando o regime fechado para o início do cumprimento da pena. Após o trânsito em
julgado: (a) lance-se o nome do réu no rol dos culpados; (b) expeça-se guia de execução definitiva.
Custas pelo condenado (art. 804 do Código de Processo Penal). No tocante à dosimetria da pena do
artigo 359-L (abolição violenta do Estado Democrático de Direito) do Código Penal, prevaleceu o
voto proferido pelo Ministro Cristiano Zanin, que foi acompanhado pelo Ministro Edson Fachin,
ficando, porém, parcialmente vencidos na dosimetria da pena relativa ao art. 359-M do Código Penal.
Quanto à dosimetria dos demais crimes, prevaleceu o voto do Ministro Alexandre de Moraes
(Relator). Os Ministros Alexandre de Moraes (Relator), Dias Toffoli, Cármen Lúcia, Luiz Fux e
Gilmar Mendes condenavam o réu à pena de 12 (doze) anos de reclusão. O Ministro Nunes Marques
votava, inicialmente, no sentido da incompetência desta Corte e, superada a preliminar, absolvia o
réu de todos os crimes que lhe foram imputados. O Ministro André Mendonça votava, inicialmente,
no sentido da incompetência desta Corte e, superada a preliminar, acompanhava na condenação do
réu relativamente ao art. 288, parágrafo único, do Código Penal, mas o absolvia das acusações dos
delitos dos arts. 163, parágrafo único, I, II, III e IV, 359-L e 359-M do Código Penal e do art. 62, I,
da Lei 9.605/1998. O Ministro Luís Roberto Barroso (Presidente) afastava a condenação pelo delito
previsto no art. 359-L do Código Penal (abolição violenta do Estado Democrático de Direito),
excluindo-se o quantum de pena correspondente. Redigirá o acórdão o Ministro Alexandre de
Moraes (Relator). Falou, pelo réu, o Dr. Ezequiel Sousa Silveira. Plenário, Sessão Virtual de
2.2.2024 a 9.2.2024.
Composição: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias
Toffoli, Luiz Fux, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça e
Cristiano Zanin.

AÇÃO PENAL 1.517 - DISTRITO FEDERAL

Julgamento: 26/02/2024
Publicação: 19/04/2024
AP 1517

Ementa: PENAL E PROCESSO PENAL. A CONSTITUIÇÃO FEDERAL NÃO PERMITE A
PROPAGAÇÃO DE IDEIAS CONTRÁRIAS À ORDEM CONSTITUCIONAL E AO ESTADO
DEMOCRÁTICO (CF, ARTIGOS 5º, XLIV, E 34, III E IV), TAMPOUCO A REALIZAÇÃO DE
MANIFESTAÇÕES PÚBLICAS VISANDO À RUPTURA DO ESTADO DE DIREITO, POR
MEIO DE GOLPE DE ESTADO COM INDUZIMENTO E INSTIGAÇÃO À INTERVENÇÃO
MILITAR, COM A EXTINÇÃO DAS CLÁUSULAS PÉTREAS CONSTITUCIONAIS, DENTRE
ELAS A QUE PREVÊ A SEPARAÇÃO DE PODERES (CF, ARTIGO 60, § 4º), COM A
CONSEQUENTE INSTALAÇÃO DO ARBÍTRIO. ATOS ANTIDEMOCRÁTICOS DE 8/1.
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CONFIGURAÇÃO DE CRIMES MULTITUDINÁRIOS E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA
ARMADA (CP, ART. 288 P.U) PARA A PRÁTICA DOS DELITOS DE ABOLIÇÃO VIOLENTA
DO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO (CP, ART. 359- L), GOLPE DE ESTADO (CP,
ART. 359-M), DANO QUALIFICADO (CP, ART. 163, P. U, I, II, III e IV), DETERIORAÇÃO DO
PATRIMÔNIO TOMBADO (ART. 62, I, DA LEI 9.605/1998), DEMONSTRAÇÃO
INEQUÍVOCA DA MATERIALIDADE E AUTORIA DELITIVAS. AÇÃO PENAL
PROCEDENTE.
1. Rejeitada a preliminar de inépcia da inicial. Presentes os requisitos do artigo 41 do Código de
Processo Penal e a necessária justa causa para a ação penal (CPP, art. 395, III), analisada a partir dos
seus três componentes: tipicidade, punibilidade e viabilidade, de maneira a garantir a presença de um
suporte probatório mínimo a indicar a legitimidade da imputação, sendo traduzida na existência, no
inquérito,de elementos sérios e idôneos que demonstrem a materialidade do crime e de indícios
razoáveis de autoria. Pleno exercício do direito de defesa garantido. Precedentes. À defesa foi
assegurada plena atuação em favor da ré durante todo o trâmite desta ação penal, com meios e
recursos a ela inerentes e observância das garantias intrínsecas à própria concepção do devido
processo legal. Precedentes: APs 1.060, 1.502, 1.183 (j. Plenário 13/9/2023 e 14/9/2023), 1.109,
1.413, 1.505 (j. SV 16/9/2023 a 2/10/2023), 1.116, 1.171, 1.192, 1.263, 1.498 e 1416 (j. SV
6/10/2023 a 16/10/2023), Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES.
2. Prejudicada a preliminar de cerceamento de defesa.
3. Rejeitada a nulidade da juntada de laudo antes do julgamento. Prova pericial realizada em razão de
despacho do qual a defesa teve ciência. Pleno acesso às provas periciais trazidas aos autos, conforme
certidões lavradas pela Secretaria Judiciária. O artigo 231 do Código de Processo Penal faculta a
juntada de documentos em qualquer fase do processo penal. Cabimento da juntada de todos os
elementos de prova, conforme determinação do art. 234 do Código de Processo Penal. Precedentes.
4. ATOS ANTIDEMOCRÁTICOS de 08/01/2023 e o contexto dos crimes multitudinários.
Autoria e materialidade do crime de abolição violenta do Estado Democrático de Direito (CP,
Art.359-L) comprovadas. Invasão do Palácio do Planalto, inclusive por grupo autodenominado
patriotas, que procedeu com violência e grave ameaça contra as forças policiais de maneira
orquestrada tentando abolir o Estado Democrático de Direito, impedindo ou restringindo o exercício
dos poderes constitucionais. AP’s 1.060, 1.502, 1.183 (j. Plenário 13/9/2023 e 14/9/2023), 1.109,
1.413, 1.505 (j. SV 16/9/2023 a 2/10/2023), 1.116, 1.171, 1.192, 1.263, 1.498 e 1416 (j. SV
6/10/2023 a 16/10/2023) Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES.
5. ATOS ANTIDEMOCRÁTICOS de 08/01/2023 e o contexto dos crimes multitudinários. Autoria e
materialidade do crime de golpe de Estado (CP, Art. 359-M) comprovadas. Conduta da ré, mediante
associação criminosa armada (CP, art. 288, p.u), que, pleiteando,induzindo e instigando a decretação
de intervenção militar, por meio de violência, tentou depor o governo legitimamente constituído e
democraticamente eleito em 30/10/2022, diplomado pelo TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL em
12/12/2022 e empossado perante o CONGRESSO NACIONAL em 1º de janeiro de 2023.
Precedentes: (APs 1.060, 1.502 e 1.183, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES, Plenário, j.
13/9/2023 e 14/9/2023). Precedentes.
6. Lastro de destruição. Depoimentos das testemunhas. Interrogatório em que reconhece invasão do
Palácio do Planalto. Laudo pericial relativo ao conteúdo do celular apreendido, com material de teor
golpista, fotos/vídeos da ré dentro do Palácio do Planalto e em área restrita do Congresso Nacional,
inclusive com imagens de destruição. Georreferenciamento. Laudo de registro de imagens obtido a
partir de informações repassadas pelo canal “denuncia8janeiro@pf.gov.br”. Prisão dentro do Palácio
do Planalto.
7. Crime de dano qualificado pela violência e grave ameaça, com emprego de substância inflamável,
contra o patrimônio da União e com considerável prejuízo para a vítima (art. 163, parágrafo único, I,
II, III e IV do Código Penal), e de deterioração do patrimônio tombado (art. 62, I, Lei 9.605/1998).
Estrutura dos prédios públicos e patrimônio cultural depredados. Materialidade e autoria delitiva
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comprovadas pelo depoimento das testemunhas, relatório de danos ao patrimônio do Senado Federal,
Relatório Preliminar de Vistoria do IPHAN. Prejuízo material estimado supera a cifra de
R$25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais). Precedentes.
8. Crime de associação criminosa armada (art. 288 do Código Penal). Materialidade e autoria delitiva
comprovadas. Propósito criminoso amplamente difundido e conhecido anteriormente. Manifestantes
induziam e instigavam as Forças Armadas à tomada do poder. Acampamento na frente do Quartel
General do Exército em Brasília com complexa estrutura organizacional. Estabilidade e permanência
comprovados. Precedentes.
9. CONDENAÇÃO da ré SIMONE APARECIDA TOSATO DIAS pela prática do crime previsto no
art. 359-L, do Código Penal (abolição violenta do Estado Democrático de Direito), à pena de 4
(quatro) anos de reclusão; pela prática do crime previsto no art. 359-M, do Código Penal (golpe de
estado), à pena de 5 (cinco) anos de reclusão; pela prática do crime previsto no art. 163, parágrafo
único, incisos I, II, III e IV do Código Penal (dano qualificado), à pena de 1 (um) ano e 6 (seis)
meses de detenção e 50 (cinquenta) dias-multa; pela prática do crime previsto no art. 62, I, da Lei
9.605/1998 (deterioração do patrimônio tombado), à pena de 1 (um) anos e 6 (seis) meses de
reclusão e 50 (cinquenta) dias-multa; e pela prática do crime previsto no art. 288, Parágrafo Único,
do Código Penal (associação criminosa armada), à pena de 1 (um) ano e 6 (seis) meses de reclusão.
10. Pena total fixada em relação à ré SIMONE APARECIDA TOSATO DIAS em 13 (treze) anos e 6
(seis) meses, sendo 12 (doze) anos de reclusão e 1 (um) ano e 6 (seis) meses de detenção, e 100 (cem)
dias-multa, cada dia multa no valor de 1/3 (um terço) do salário mínimo, em regime inicial fechado
para o início do cumprimento da pena.
11. Pena. Art. 359-L do Código Penal. Ausência de formação de maioria. Prevalência de voto médio
proferido pelo Ministro CRISTIANO ZANIN, para aplicação da pena de 4 (quatro) anos de reclusão
ao crime previsto no art. 359-L do Código Penal (abolição violenta do Estado Democrático de
Direito).
12. Condenação ao pagamento de indenização mínima (Art. 387, IV, do Código de Processo Penal) a
título de ressarcimento dos danos materiais e danos morais coletivos. A condenação criminal pode
fixar o valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração, incluindo nesse montante o
valor do dano moral coletivo. Precedentes. Valor mínimo indenizatório a título de danos morais
coletivos de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), a ser adimplido de forma solidária, em favor
do fundo a que alude o art. 13 da Lei 7.347/1985.
13. AÇÃO PENAL TOTALMENTE PROCEDENTE.
A C Ó R D Ã O: Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros do SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL, em Sessão Virtual da Plenário, sob a Presidência do Senhor Ministro LUÍS ROBERTO
BARROSO, em conformidade com a ata de julgamento, por maioria, rejeitaram as preliminares e
julgaram procedente a ação penal para condenar a ré SIMONE APARECIDA TOSATO DIAS à
pena de 13 (treze) anos e 6 (seis) meses, sendo 12 (doze) anos de reclusão e 1 (um) ano e 6 (seis)
meses de detenção e 100 (cem) dias-multa, cada dia-multa no valor de 1/3 (um terço) do salário
mínimo, pois incursa nos artigos: 359-L (abolição violenta do Estado Democrático de Direito) do
Código Penal, à pena de 4 (quatro) anos de reclusão; 359-M (Golpe de Estado) do Código Penal, à
pena de 5 (cinco) anos de reclusão; 163, parágrafo único, I, II, III e IV (dano qualificado), do Código
Penal, à pena de 1 (um) ano e 6 (seis) meses de detenção e 50 (cinquenta) diasmulta, fixando cada
dia-multa em 1/3 (um terço) do salário mínimo; 62, I (deterioração do Patrimônio tombado) da Lei
9.605/1998, à pena de 1 (um) ano e 6 (seis) meses de reclusão e 50 (cinquenta) dias-multa, fixando
cada dia-multa em 1/3 (um terço) do salário mínimo; e 288, parágrafo único (associação criminosa
armada), do Código Penal, à pena de 1 (um) ano e 6 (seis) meses de reclusão. Por fim, condenaram a
ré SIMONE APARECIDA TOSATO DIAS no pagamento do valor mínimo indenizatório a título de
danos morais coletivos de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), a ser adimplido de forma
solidária pelos demais condenados, em favor do fundo a que alude o art. 13 da Lei 7.347/1985,
fixando o regime fechado para o início do cumprimento da pena. Após o trânsito em julgado: (a)
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lance-se o nome da ré no rol dos culpados; (b) expeça-se guia de execução definitiva. Custas pela
condenada (art. 804 do Código de Processo Penal). No tocante à dosimetria da pena do artigo 359-L
(abolição violenta do Estado Democrático de Direito) do Código Penal, prevaleceu o voto proferido
pelo Ministro CRISTIANO ZANIN, que foi acompanhado pelo Ministro EDSON FACHIN, ficando,
porém, parcialmente vencidos na dosimetria da pena relativa aos arts. 359-M e 163, parágrafo único,
I, II, III e IV, ambos do Código Penal, e ao art. 62, I, da Lei 9.605/1998. Quanto à dosimetria dos
demais crimes, prevaleceu o voto do Ministro ALEXANDRE DE MORAES (Relator). Os Ministros
ALEXANDRE DE MORAES (Relator), DIAS TOFFOLI, CÁRMEN LÚCIA, GILMAR MENDES
e LUIZ FUX condenavam a ré à pena de 14 (quatorze) anos, sendo 12 (doze) anos e 6 (seis) meses
de reclusão e 1 (um) ano e 6 (seis) meses de detenção. O Ministro ANDRÉ MENDONÇA votava,
inicialmente, no sentido da incompetência desta CORTE e, superada a preliminar, condenava a ré
apenas como incursa no art. 359-L do Código Penal, à pena de 4 (quatro) anos e 2 (dois) meses de
reclusão. O Ministro NUNES MARQUES votava, inicialmente, no sentido da incompetência desta
CORTE e, superada a preliminar, absolvia a ré de todos os crimes que lhe foram imputados. O
Ministro LUÍS ROBERTO BARROSO (Presidente) afastava a condenação pelo delito previsto no art.
359-L do Código Penal (abolição violenta do Estado Democrático de Direito), excluindo-se o
quantum de pena correspondente. Redigirá o acórdão o Ministro ALEXANDRE DE MORAES
(Relator). Falou, pela ré, o Dr. Hélio Garcia Ortiz Júnior.
Decisão: O Tribunal, por maioria, rejeitou as preliminares e julgou procedente a ação penal para
condenar a ré SIMONE APARECIDA TOSATO DIAS à pena de 13 (treze) anos e 6 (seis) meses,
sendo 12 (doze) anos de reclusão e 1 (um) ano e 6 (seis) meses de detenção e 100 (cem) dias-multa,
cada dia-multa no valor de 1/3 (um terço) do salário mínimo, pois incursa nos artigos: 359-L
(abolição violenta do Estado Democrático de Direito) do Código Penal, à pena de 4 (quatro) anos de
reclusão; 359-M (Golpe de Estado) do Código Penal, à pena de 5 (cinco) anos de reclusão; 163,
parágrafo único, I, II, III e IV (dano qualificado), do Código Penal, à pena de 1 (um) ano e 6 (seis)
meses de detenção e 50 (cinquenta) dias-multa, fixando cada dia-multa em 1/3 (um terço) do salário
mínimo; 62, I (deterioração do Patrimônio tombado) da Lei 9.605/1998, à pena de 1 (um) ano e 6
(seis) meses de reclusão e 50 (cinquenta) diasmulta, fixando cada dia-multa em 1/3 (um terço) do
salário mínimo; e 288, parágrafo único (associação criminosa armada), do Código Penal, à pena de 1
(um) ano e 6 (seis) meses de reclusão. Por fim, condenou a ré SIMONE APARECIDA TOSATO
DIAS no pagamento do valor mínimo indenizatório a título de danos morais coletivos de
R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), a ser adimplido de forma solidária pelos demais
condenados, em favor do fundo a que alude o art. 13 da Lei 7.347/1985, fixando o regime fechado
para o início do cumprimento da pena. Após o trânsito em julgado: (a) lance-se o nome da ré no rol
dos culpados; (b) expeça-se guia de execução definitiva. Custas pela condenada (art. 804 do Código
de Processo Penal). No tocante à dosimetria da pena do artigo 359-L (abolição violenta do Estado
Democrático de Direito) do Código Penal, prevaleceu o voto proferido pelo Ministro Cristiano Zanin,
que foi acompanhado pelo Ministro Edson Fachin, ficando, porém, parcialmente vencidos na
dosimetria da pena relativa aos arts. 359-M e 163, parágrafo único, I, II, III e IV, ambos do Código
Penal, e ao art. 62, I, da Lei 9.605/1998. Quanto à dosimetria dos demais crimes, prevaleceu o voto
do Ministro Alexandre de Moraes (Relator). Os Ministros Alexandre de Moraes (Relator), Dias
Toffoli, Cármen Lúcia, Gilmar Mendes e Luiz Fux condenavam a ré à pena de 14 (quatorze) anos,
sendo 12 (doze) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 1 (um) ano e 6 (seis) meses de detenção. O
Ministro André Mendonça votava, inicialmente, no sentido da incompetência desta Corte e, superada
a preliminar, condenava a ré apenas como incursa no art. 359-L do Código Penal, à pena de 4 (quatro)
anos e 2 (dois) meses de reclusão. O Ministro Nunes Marques votava, inicialmente, no sentido da
incompetência desta Corte e, superada a preliminar, absolvia a ré de todos os crimes que lhe foram
imputados. O Ministro Luís Roberto Barroso (Presidente) afastava a condenação pelo delito previsto
no art. 359-L do Código Penal (abolição violenta do Estado Democrático de Direito), excluindo-se o
quantum de pena correspondente. Redigirá o acórdão o Ministro Alexandre de Moraes (Relator).
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Falou, pela ré, o Dr. Hélio Garcia Ortiz Júnior. Plenário, Sessão Virtual de 16.2.2024 a 23.2.2024.
Composição: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias
Toffoli, Luiz Fux, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça e
Cristiano Zanin.

DIREITO PROCESSUAL PENAL - HABEAS CORPUS

REFERENDO NA MEDIDA CAUTELAR NO HABEAS CORPUS 216.101 - RIO GRANDE
DO SUL

Julgamento: 25/03/2024
Publicação: 03/04/2024
HC 216101 MC-Ref

EMENTA: DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. REFERENDO DE DECISÃO
MONOCRÁTICA EM HABEAS CORPUS. TRIBUNAL DO JÚRI. DECISÃO DE PRONÚNCIA
AMPARADA EXCLUSIVAMENTE EM ELEMENTOS DE INFORMAÇÃO PRODUZIDOS NO
INQUÉRITO POLICIAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. DEPOIMENTO DE OUVIR
DIZER PRESTADO EM JUÍZO POR POLICIAL. MERA RATIFICAÇÃO DO OCORRIDO NA
INVESTIGAÇÃO. INIDONEIDADE COMO PROVA COLHIDA EM JUÍZO À MÍNGUA DE
OUTRAS PROVAS SUBMETIDAS AO CRIVO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA.
1. Não se admite decisão de pronúncia embasada de modo exclusivo em elementos de informação
produzidos no inquérito policial. Jurisprudência desta Turma. 2. Depoimentos proferidos por quem
se limita a corroborar aquilo que ocorreu durante a fase inquisitorial, à míngua de outras provas
produzidas em juízo, não têm o condão de autorizar a conclusão de que os eventos ocorridos ao
longo do desenrolar do inquérito policial tenham sido confirmados sob o crivo do contraditório e da
ampla defesa. 3. Liminar referendada.
A C Ó R D Ã O: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Segunda Turma
do Supremo Tribunal Federal, em Sessão Virtual de 15 a 22 de março de 2024, sob a Presidência do
Senhor Ministro Dias Toffoli, na conformidade da ata de julgamento e das notas taquigráficas, por
unanimidade de votos, em referendar a liminar concedida, nos termos do voto do Relator.
Decisão: A Turma, por unanimidade, referendou a liminar concedida, nos termos do voto do Relator.
Segunda Turma, Sessão Virtual de 15.3.2024 a 22.3.2024.
Composição: Ministros Dias Toffoli (Presidente), Gilmar Mendes, Edson Fachin, Nunes Marques e
André Mendonça.

AG. REG. NO HABEAS CORPUS 238.460 - SÃO PAULO

Julgamento: 04/04/2024
Publicação: 08/04/2024
HC 238460 AgR

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS . PROCESSUAL PENAL. DIREITO
DE RECORRER EM LIBERDADE. REQUISITOS DO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO
PENAL - CPP. PACIENTE PRESO PREVENTIVAMENTE POR FURTO QUALIFICADO.
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EXISTÊNCIA DE REGISTROS CRIMINAIS POR OUTROS DELITOS DA MESMA ESPÉCIE.
COMETIMENTO DE NOVO CRIME NO CURSO DO PROCESSO. NECESSIDADE DE
GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. FIXAÇÃO DE CAUTELARES ALTERNATIVAS DO ART.
319 DO CPP. INSUFICIÊNCIA NO CASO. RECURSO IMPROVIDO. I – O art. 312 do Código de
Processo Penal prevê que a custódia poderá ser decretada: (i) como garantia da ordem pública ou
econômica; (ii) por conveniência da instrução criminal ou; (iii) para assegurar a aplicação da lei
penal, quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado
pelo estado de liberdade do imputado. II – Com efeito, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal
- STF entende que o fundado receio de reiteração delitiva é fundamento idôneo para a decretação de
prisão cautelar, como forma de garantir a ordem pública. Julgados no mesmo sentido . III – Não é
adequado e nem suficiente a fixação de outras cautelares alternativas previstas no art. 319 do CPP.
IV – Agravo regimental improvido.
A C Ó R D Ã O: Acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em sessão virtual da
Primeira Turma, na conformidade da ata de julgamentos, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Relator.
Decisão: A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto
do Relator. Primeira Turma, Sessão Virtual de 22.3.2024 a 3.4.2024.
Composição: Ministros Alexandre de Moraes (Presidente), Cármen Lúcia, Luiz Fux, Cristiano
Zanin e Flávio Dino.

DIREITO TRIBUTÁRIO - IMUNIDADES TRIBUTÁRIAS

REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.479.602 - MINAS GERAIS

Julgamento: 08/04/2024
Publicação: 16/04/2024
RE 1479602 RG

Ementa: DIREITO TRIBUTÁRIO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. IMUNIDADE
RECÍPROCA . IPTU. BENS AFETADOS À CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO.
REPERCUSSÃO GERAL . I. O CASO EM EXAME 1. Recurso extraordinário contra acórdão do
Tribunal de Justiça de Minas Gerais que afirmou a incidência de imposto territorial e predial urbano -
IPTU sobre bem público afetado à concessão de serviço de transporte ferroviário. II. A QUESTÃO
JURÍDICA EM DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em saber se o arrendamento de
bem imóvel da União para concessionária de serviço público de transporte ferroviário afasta a
imunidade tributária recíproca, com a consequente incidência de IPTU sobre o imóvel afetado à
prestação do serviço. III. A DECISÃO E SEUS FUNDAMENTOS 3. Constitui questão
constitucional relevante definir se a concessão de serviço público afasta a imunidade tributária
recíproca para fins de incidência de IPTU sobre bens públicos afetados à prestação do serviço. IV.
DISPOSITIVO 4. Repercussão geral reconhecida para a seguinte questão constitucional: saber se a
concessão de serviço público afasta a imunidade tributária recíproca para fins de incidência de IPTU
sobre bens públicos afetados à prestação do serviço.
Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. Não se manifestou o
Ministro André Mendonça. O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão
geral da questão constitucional suscitada. Não se manifestou o Ministro André Mendonça.
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REPERCUSSÃO GERAL

REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.479.602 - MINAS GERAIS

Julgamento: 08/04/2024
Publicação: 16/04/2024
RE 1479602 RG

Ementa: DIREITO TRIBUTÁRIO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. IMUNIDADE
RECÍPROCA . IPTU. BENS AFETADOS À CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO.
REPERCUSSÃO GERAL . I. O CASO EM EXAME 1. Recurso extraordinário contra acórdão do
Tribunal de Justiça de Minas Gerais que afirmou a incidência de imposto territorial e predial urbano -
IPTU sobre bem público afetado à concessão de serviço de transporte ferroviário. II. A QUESTÃO
JURÍDICA EM DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em saber se o arrendamento de
bem imóvel da União para concessionária de serviço público de transporte ferroviário afasta a
imunidade tributária recíproca, com a consequente incidência de IPTU sobre o imóvel afetado à
prestação do serviço. III. A DECISÃO E SEUS FUNDAMENTOS 3. Constitui questão
constitucional relevante definir se a concessão de serviço público afasta a imunidade tributária
recíproca para fins de incidência de IPTU sobre bens públicos afetados à prestação do serviço. IV.
DISPOSITIVO 4. Repercussão geral reconhecida para a seguinte questão constitucional: saber se a
concessão de serviço público afasta a imunidade tributária recíproca para fins de incidência de IPTU
sobre bens públicos afetados à prestação do serviço.
Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. Não se manifestou o
Ministro André Mendonça. O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão
geral da questão constitucional suscitada. Não se manifestou o Ministro André Mendonça.

REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 1.481.694 -
ESPÍRITO SANTO

Julgamento: 03/04/2024
Publicação: 10/04/2024
ARE 1481694 RG

Ementa: DIREITO CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO .
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. RESPONSABILIDADE PELO BENEFÍCIO EM
CASO DE FALÊNCIA OU INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS. MATÉRIA
INFRACONSTITUCIONAL E FÁTICO-PROBATÓRIA. I. O CASO EM EXAME 1. Recurso
extraordinário com agravo contra acórdão do Superior Tribunal de Justiça, que afirmou o dever de
entidade de previdência complementar de pagar benefício a segurado nos casos de falência de
entidade patrocinadora ou de esgotamento de recursos de reserva pré-constituída. II. A QUESTÃO
JURÍDICA EM DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em saber se a entidade de
previdência complementar é responsável pelo pagamento de benefício nos casos de falência da
entidade patrocinadora ou de exaurimento de reserva pré-constituída de fundo previdenciário. III. A
DECISÃO E SEUS FUNDAMENTOS 3. A jurisprudência do STF afirma que o exame da
responsabilidade pelo pagamento de benefício em casos de falência ou de insuficiência de recursos
da reserva pré-constituída pressupõem a análise de legislação infraconstitucional, bem como o

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/repercussao-geral13648/false
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https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/repercussao-geral13648/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/repercussao-geral13648/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/repercussao-geral13648/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/repercussao-geral13648/false
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reexame de matéria fático-probatória e de cláusulas contratuais relacionadas ao plano de previdência
complementar. Questão restrita à interpretação de norma infraconstitucional.
IV. DISPOSITIVO E TESE
4. Recurso extraordinário com agravo conhecido e desprovido. Tese de julgamento: “É
infraconstitucional e pressupõe o exame de matéria fático-probatória a controvérsia sobre a
responsabilidade de entidade gestora de fundo de previdência complementar pelo pagamento de
benefício nos casos de falência da entidade patrocinadora ou de exaurimento da reserva pré-
constituída”.
Decisão: O Tribunal, por maioria, reconheceu a inexistência de repercussão geral da questão, por não
se tratar de matéria constitucional, vencido o Ministro André Mendonça.
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

RECURSOS REPETITIVOS

S1 - PRIMEIRA SEÇÃO

PROCESSO
ProAfR no REsp 2054759 / RS, Rel. Ministro MAURO
CAMPBELL MARQUES (1141), S1- PRIMEIRA SEÇÃO, julgado
em 19/03/2024, DJe 10/04/2024

RAMO DO DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO.

TEMA

PROPOSTA DE AFETAÇÃO COMO REPETITIVO. RECURSOS
ESPECIAIS. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO
RESCISÓRIA. ADMISSIBILIDADE PARA ADEQUAÇÃO DE
JULGADOS À MODULAÇÃO ESTABELECIDA NO TEMA N. 69
DA REPERCUSSÃO GERAL DO STF. CONTRIBUIÇÕES AO
PIS/PASEP E COFINS. ICMS NA BASE DE CÁLCULO.

DESTAQUE
Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no permissivo do art. 105, III, "a", da Constituição
Federal de 1988, contra acórdão que restou assim ementado (e-STJ fls. 584/591):TRIBUTÁRIO.
AÇÃO RESCISÓRIA. PIS-PASEP, COFINS, BASE DE CÁLCULO, ICMS. ED RE 574.706,
TEMA 69. MODULAÇÃO DEEFEITOS. Admite-se ação rescisória para adequar julgado à
modulação de efeitos na tese 69 de repercussão geral do Supremo Tribunal Federal estabelecendo
que a exclusão do ICMS destacado em notas fiscais da base de cálculo do PISPASEP e da COFINS
tem efeitos a partir de 15 mar.2017, ressalvadas as ações judiciais e administrativas protocoladas até
a data da sessão em que proferido o julgamento. Ação rescisória julgada procedente.
INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
PROPOSTA DE AFETAÇÃO COMO REPETITIVO. RECURSOS ESPECIAIS. PROCESSUAL
CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. ADMISSIBILIDADE PARA ADEQUAÇÃO DE
JULGADOS À MODULAÇÃO ESTABELECIDA NO TEMA N. 69 DA REPERCUSSÃO GERAL
DO STF. CONTRIBUIÇÕES AO PIS/PASEP E COFINS. ICMS NA BASE DE CÁLCULO. 1.
Delimitação da questão de direito controvertida como sendo: “admissibilidade de ação rescisória
para adequar julgado à modulação de efeitos estabelecida no Tema n. 69 da repercussão geral do
Supremo Tribunal Federal". 2. Multiplicidade efetiva ou potencial de processos com idêntica questão
de direito demonstrada pelo despacho do Ministro Presidente da Comissão Gestora de Precedentes e
demais informações constantes dos autos dos processos repetitivos. 3. Determinação ad cautelam
para a suspensão do julgamento de todos os processos em primeira e segunda instâncias envolvendo
a matéria, inclusive no Superior Tribunal de Justiça (art. 1.037, II, do CPC/2015). 4. Recurso
especial submetido à sistemática dos recursos repetitivos, estando em afetação conjunta os recursos
REsp. n. 2.054.759/RS e REsp. n. 2.066.696/RS.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas,
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acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos
votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: "A PRIMEIRA SEÇÃO, por
unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a
seguinte tese controvertida: “A admissibilidade de ação rescisória para adequar julgado à modulação
de efeitos estabelecida no Tema n. 69 da repercussão geral do Supremo Tribunal Federal.” e, por
maioria, vencido o Sr. Ministro Afrânio Vilela, suspendeu a tramitação de todos os processos
envolvendo a matéria, em primeira e segunda instâncias, inclusive no Superior Tribunal de Justiça,
nos termos do art. 1. 037, II, do CPC/2015, conforme proposta do Sr. Ministro Relator." Os Srs.
Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Afrânio
Vilela, Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

DESTAQUE
Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no permissivo do art. 105, III, "a", e "c" da
Constituição Federal de 1988, contra acórdão que restou assim ementado (e-STJ fls. 863/872):
TRIBUTÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. PIS-PASEP, COFINS, BASE DE CÁLCULO, ICMS. ED
RE 574.706, TEMA 69. MODULAÇÃO DE EFEITOS. Admite-se ação rescisória para adequar
acórdão ao entendimento fixado pelo Supremo Tribunal Federal em sede de repercussão geral. No
julgamento de embargos de declaração, o STF modulou os efeitos do julgado exarado no RE 574.706
estabelecendo que a exclusão do ICMS destacado em notas fiscais da base de cálculo do PIS-PASEP
e da COFINS tem efeitos a partir de 15 mar. 2017, ressalvadas as ações judiciais e administrativas
protocoladas até a data da sessão em que proferido o julgamento. Ação rescisória julgada procedente
para adequar o acórdão deste Tribunal à modulação de efeitos em questão.
INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
PROPOSTA DE AFETAÇÃO COMO REPETITIVO. RECURSOS ESPECIAIS. PROCESSUAL
CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. ADMISSIBILIDADE PARA ADEQUAÇÃO DE
JULGADOS À MODULAÇÃO ESTABELECIDA NO TEMA N. 69 DA REPERCUSSÃO GERAL
DO STF. CONTRIBUIÇÕES AO PIS/PASEP E COFINS. ICMS NA BASE DE CÁLCULO. 1.
Delimitação da questão de direito controvertida como sendo: “admissibilidade de ação rescisória
para adequar julgado à modulação de efeitos estabelecida no Tema n. 69 da repercussão geral do
Supremo Tribunal Federal". 2. Multiplicidade efetiva ou potencial de processos com idêntica questão
de direito demonstrada pelo despacho do Ministro Presidente da Comissão Gestora de Precedentes e
demais informações constantes dos autos dos processos repetitivos. 3. Determinação ad cautelam
para a suspensão do julgamento de todos os processos em primeira e segunda instâncias envolvendo
a matéria, inclusive no Superior Tribunal de Justiça (art. 1.037, II, do CPC/2015). 4. Recurso
especial submetido à sistemática dos recursos repetitivos, estando em afetação conjunta os recursos

S1- PRIMEIRA SEÇÃO

PROCESSO
ProAfR no REsp 2066696 / RS, Rel. Ministro MAURO
CAMPBELL MARQUES (1141), PRIMEIRA SEÇÃO, por
unanimidade, julgado em 19/03/2024, DJe 10/04/2024

RAMO DO DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO.

TEMA
PROPOSTA DE AFETAÇÃO COMO REPETITIVO. RECURSOS
ESPECIAIS. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO
RESCISÓRIA. ADMISSIBILIDADE PARA ADEQUAÇÃO DE
JULGADOS À MODULAÇÃO ESTABELECIDA NO TEMA N. 69
DA REPERCUSSÃO GERAL DO STF. CONTRIBUIÇÕES AO
PIS/PASEP E COFINS. ICMS NA BASE DE CÁLCULO.
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REsp. n. 2.054.759/RS e REsp. n. 2.066.696/RS.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos
votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: "A PRIMEIRA SEÇÃO, por
unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a
seguinte tese controvertida: “A admissibilidade de ação rescisória para adequar julgado à modulação
de efeitos estabelecida no Tema n. 69 da repercussão geral do Supremo Tribunal Federal.” e, por
maioria, vencido o Sr. Ministro Afrânio Vilela, suspendeu a tramitação de todos os processos
envolvendo a matéria, em primeira e segunda instâncias, inclusive no Superior Tribunal de Justiça,
nos termos do art. 1. 037, II, do CPC/2015, conforme proposta do Sr. Ministro Relator. Os Srs.
Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Afrânio
Vilela, Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

S1- PRIMEIRA SEÇÃO

PROCESSO
ProAfR no REsp 2046893 / AM, Rel. Ministro MAURO
CAMPBELL MARQUES (1141), Primeira seção, por unanimidade,
julgado em 19/03/2024, DJe 10/04/2024

RAMO DO DIREITO
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL.

TEMA

PROPOSTA DE AFETAÇÃO COMO REPETITIVO.
RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES
AO PIS/PASEP E COFINS IMPORTAÇÃO. INCIDÊNCIA NAS
OPERAÇÕES DE IMPORTAÇÃO DE PAÍSES SIGNATÁRIOS
DO GATT SOBRE MERCADORIAS E BENS DESTINADOS À
ZONA FRANCA DE MANAUS.

DESTAQUE
Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no permissivo do art. 105, III, "a", da Constituição
Federal de 1988, contra acórdão que restou assim ementado (e-STJ fls. 491/505):
CONSTITUCIONAL, TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. PIS-
IMPORTAÇÃO E COFINS-IMPORTAÇÃO. IMPORTAÇÃO DE PRODUTOS ORIUNDOS
DEPAÍSES SIGNATÁRIOS DO GATT/1947. CONSUMO INTERNO E INDUSTRIALIZAÇÃO.
ISENÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTE TRF1. PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL.ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. MANUAL DE CÁLCULOS DA JUSTIÇA
FEDERAL. HONORÁRIOS RECURSAIS. ART. 85, §§ 1º E 11, DO CPC. APELAÇÃO E
REMESSA OFICIAL,TIDA POR INTERPOSTA, NÃO PROVIDAS.
INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
PROPOSTA DE AFETAÇÃO COMO REPETITIVO. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO.
CONTRIBUIÇÕES AO PIS/PASEP E COFINS IMPORTAÇÃO. INCIDÊNCIA NAS
OPERAÇÕES DE IMPORTAÇÃO DE PAÍSES SIGNATÁRIOS DO GATT SOBRE
MERCADORIAS E BENS DESTINADOS À ZONA FRANCA DE MANAUS. 1. Delimitação da
questão de direito controvertida como sendo: “a possibilidade de exigência das contribuições ao PIS
- Importação e COFINS - Importação nas operações de importação de países signatários do GATT,
sobre mercadorias e bens destinados ao consumo interno ou industrialização na Zona Franca de
Manaus - ZFM". 2. Multiplicidade efetiva ou potencial de processos com idêntica questão de direito
demonstrada pelo despacho do Ministro Presidente da Comissão Gestora de Precedentes e demais
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informações constantes dos autos dos processos repetitivos. 3. Determinação ad cautelam para a
suspensão do julgamento de todos os processos em primeira e segunda instâncias envolvendo a
matéria, inclusive no Superior Tribunal de Justiça (art. 1.037, II, do CPC/2015). 4. Recurso especial
submetido à sistemática dos recursos repetitivos, estando em afetação conjunta dos recursos REsp. n.
2.046.893/AM, REsp. n. 2.053.569/AM e REsp. n. 2.053.647/AM.
ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos
votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: "A PRIMEIRA SEÇÃO, por
unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a
seguinte tese controvertida: “A possibilidade de exigência das contribuições ao PIS - Importação e
COFINS-Importação nas operações de importação de países signatários do GATT, sobre
mercadorias e bens destinados ao consumo interno ou industrialização na Zona Franca de Manaus –
ZFM.” e, igualmente por unanimidade, nos termos do art. 1. 037, II, do CPC/2015, suspendeu a
tramitação de todos os processos em primeira e segunda instâncias, envolvendo a matéria, inclusive
no Superior Tribunal de Justiça, conforme proposta do Sr. Ministro Relator." Os Srs. Ministros
Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Afrânio Vilela,
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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INOVAÇÃO LEGISLATIVA FEDERAL

LEIS ORDINÁRIAS

Nº DA LEI EMENTA

Lei nº 14.847, de 25.4.2024
Publicada no DOU de

26 .4.2024

Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica
da Saúde), para dispor sobre o atendimento de mulheres vítimas
de violência em ambiente privativo e individualizado nos
serviços de saúde prestados no âmbito do Sistema Único de
Saúde .

Lei nº 14.846, de 24.4.2024
Publicada no DOU de

25 .4.2024

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943, para atribuir medida especial de proteção ao trabalho
realizado em arquivos, em bibliotecas, em museus e em centros
de documentação e memória.

Lei nº 14.845, de 24.4.2024
Publicada no DOU de

25 .4.2024

Reconhece como manifestação da cultura nacional os blocos e as
bandas de carnaval.

Lei nº 14.844, de 24.4.2024
Publicada no DOU de

25 .4.2024

Institui a região turística Vale do Panema como Área Especial de
Interesse Turístico, nos termos que especifica.

Lei nº 14.843, de 11.4.2024
Publicada no DOU de

11 .4.2024 - Edição extra

Altera a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução
Penal), para dispor sobre a monitoração eletrônica do preso,
prever a realização de exame criminológico para progressão de
regime e restringir o benefício da saída temporária. Mensagem
de veto

Lei nº 14.842, de 11.4.2024
Publicada no DOU de

11 .4.2024 - Edição extra

Dispõe sobre a atividade profissional de
musicoterapeuta . Mensagem de veto

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14847.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14845.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14844.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14843.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/Msg/Vep/VEP-144-24.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/Msg/Vep/VEP-144-24.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14842.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/Msg/Vep/VEP-142-24.htm
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Lei nº 14.841, de 10.4.2024
Publicada no DOU de

11 .4.2024

Reconhece o Município de Cruzeiro, no Estado de São Paulo,
como Capital da Revolução Constitucionalista de 1932 .

Lei nº 14.840, de 10.4.2024
Publicada no DOU de

11 .4.2024

Institui o dia 28 de abril como o Dia Nacional da
Conscientização sobre a Doença de Fabry .

Lei nº 14.839, de 10.4.2024
Publicada no DOU de

11 .4.2024

Inscreve o nome de Cesare Mansueto Giulio Lattes no Livro dos
Heróis e Heroínas da Pátria .

Lei nº 14.838, de 10.4.2024
Publicada no DOU de

11 .4.2024

Cria a Rota Turística do Caminho das Missões, no Estado do Rio
Grande do Sul .

Lei nº 14.837, de 8.4.2024
Publicada no DOU de

9 .4.2024

Altera a Lei nº 12.244, de 24 de maio de 2010, que “dispõe sobre
a universalização das bibliotecas nas instituições de ensino do
País”, para modificar a definição de biblioteca escolar e criar o
Sistema Nacional de Bibliotecas Escolares (SNBE). Mensagem
de veto

Lei nº 14.836, de 8.4.2024
Publicada no DOU de

9 .4.2024

Altera a Lei nº 8.038, de 28 de maio de 1990, e o Decreto-Lei nº
3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), para
dispor sobre o resultado de julgamento em matéria penal ou
processual penal em órgãos colegiados e sobre a concessão de
habeas corpus de ofício .

Lei nº 14.835, de 4.4.2024
Publicada no DOU de

5 .4.2024

Institui o marco regulatório do Sistema Nacional de Cultura
(SNC), para garantia dos direitos culturais, organizado em
regime de colaboração entre os entes federativos para gestão
conjunta das políticas públicas de cultura. Mensagem de veto

Lei nº 14.834, de 4.4.2024
Publicada no DOU de

5 .4.2024
Institui o Dia Nacional da Mulher Sambista.

Fonte: <http://www4.planalto.gov.br/legislacao>

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14841.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14840.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14839.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14838.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14837.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/Msg/Vep/VEP-125-24.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/Msg/Vep/VEP-125-24.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14836.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14835.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/Msg/Vep/VEP-122-24.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14834.htm
http://www4.planalto.gov.br/legislacao/legislacao-1/leis-ordinarias/2016-leis-ordinarias#content
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MEDIDAS PROVISÓRIAS

Nº da Medida Ementa

Medida Provisória nº
1.214, de 29.4.2024
Publicada no DOU

de 30.4.2024

Abre crédito extraordinário, em favor do Ministério da
Integração e do Desenvolvimento Regional, no valor de
R$ 369.000.000,00, para o fim que especifica.

Medida Provisória nº
1.213, de 22.4.2024
Publicada no DOU

de 23.4.2024
Exposição de
motivos

Institui o Programa Acredita no Primeiro Passo, o
Programa de Mobilização de Capital Privado Externo e
Proteção Cambial - Programa Eco Invest Brasil, altera a
Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, para instituir o
Programa de Crédito e Financiamento de Dívidas de
Microempreendedores Individuais e Microempresas -
Procred 360, institui o Programa de Renegociação de
Dívidas de Microempreendedores Individuais - MEIs,
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Desenrola
Pequenos Negócios, altera a Medida Provisória nº 2.196-3,
de 24 de agosto de 2001, a Lei nº 10.735, de 11 de
setembro de 2003, a Lei nº 12.087, de 11 de novembro de
2009, e a Lei nº 14.042, de 19 de agosto de 2020, e dá
outras providências.

Medida Provisória nº
1.212, de 9.4.2024
Publicada no DOU

de 10.4.2024
Exposição de
motivos

Altera a Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, a Lei nº
9.991, de 24 de julho de 2000, e a Lei nº 14.182, de 12 de
julho de 2021, e dá outras providências.

Fonte: <http://www4.planalto.gov.br/legislacao>

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1214.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1214.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1213.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1213.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Exm/Exm-1213-24.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Exm/Exm-1213-24.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1212.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1212.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Exm/Exm-1212-24.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Exm/Exm-1212-24.pdf
http://www4.planalto.gov.br/legislacao/legislacao-1/leis-ordinarias/2016-leis-ordinarias#content
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INOVAÇÃO LEGISLATIVA ESTADUAL - RR

LEIS ORDINÁRIAS

N° Data Origem Situação Ementa

1976 17/04/2024 Legislativo Vigente
Institui a Política Estadual Avança Paradesporto.

1975 17/04/2024 Legislativo Vigente Dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação, nas
proximidades das piscinas, de placa indicativa de
sua profundidade e dos perigos de mergulho, e
dá outras providências.

1974 17/04/2024 Legislativo Vigente Altera a Lei n. 1.186, de 30 de maio de 2017,
para que as instituições de ensino criem meios
para o registro de descumprimento da Política
Estadual de Proteção dos Direitos da Pessoa com
Transtorno do Espectro Autista

1962 09/04/2024 Legislativo Vigente Dispõe sobre diretrizes para a implementação do
programa Estadual de enfrentamento da
violência contra crianças e adolescentes e a
Comissão Intersetorial de Enfrentamento à
violência contra crianças e adolescentes

1961 09/04/2024 Legislativo Vigente Dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação de
cartazes mencionando a Lei Federal n. 14.181,
de 1º de julho de 2021 - Lei do
Superendividamento, nos estabelecimentos
comerciais, agências bancárias e afins no estado
de Roraima.

1960 09/04/2024 Legislativo Vigente Cria mecanismos de inserção prioritária de
mulheres vítimas de violência sexual, doméstica
e familiar no processo seletivo do Sistema
Nacional de Emprego – SINE, no âmbito do
Estado de Roraima, nos termos do inciso III do
art. 1º, do inciso I do art. 3º, art. 5º caput, art. 6º
caput, inciso XX do art. 7º, inciso I e parágrafo
único do art. 204, § 8º art. 226, e art. 227 da
Constituição Federal; do inciso I do art. 3º, art.
5º caput, incisos XIV, XX e XXI do art. 11,

https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5851
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5851
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/3545
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/3545
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5851
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5850
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5850
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5850
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5850
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5850
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5850
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5863
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5863
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5863
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5863
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5863
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5863
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5863
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5848
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5848
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5848
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5848
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5848
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5848
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5848
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5847
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5847
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5847
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5847
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5847
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5847
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5847
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5847
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5847
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5846
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5846
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5846
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5846
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5846
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5846
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5846
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5846
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5846
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5846
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5846
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5846
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5846
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5846
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incisos I ao III do art. 43, e art. 171 da
Constituição Estado de Roraima.

1959 09/04/2024 Legislativo Vigente Dispõe sobre adição da modalidade PIX para
pagamentos de taxas, multas e tributos estaduais.

1958 09/04/2024 Legislativo Vigente Institui a Política Estadual de Promoção da
Transparência na Administração Pública
Estadual.

Fonte: https://www.tjrr.jus.br/index.php/legislacaotjrr

https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5846
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5846
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5845
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5845
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5844
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5844
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5844
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5844
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5844
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5844
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5844
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5844
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5844
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5844
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5844
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5844
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5844
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5844
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5844
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5844
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5844
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5844
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/5844
https://www.tjrr.jus.br/index.php/legislacaotjrr
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